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A S S E M B L É I A  L E G I S L A T I V A  

CASA DE EPITÁCIO PESSOA

João Pessoa ■

'• Reconhece de utilidade pública 
a ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS E MORA 
DORES DO CONJUNTO PAULO V I,do 
Município de Santa Rita - Ph."

Art» 12. - Pica reconhecida de utilidade pú­
blica a ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS E MORADORES DO CONJUNTO PAULO V I, 
no Município de Santa Rita - Ph.

Art. 22. - A presente Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário

A ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS E MORADORES DO CON­
JUNTO PAULO VI, no Município de Santa Rita, 'é uma Entidade Comu­
nitária que vem prestando os mais relevantes serviços, agencian­
do a solução de problemas reclamados e atendimento as reinvidica 
çoes mais legítimas da comunidade e cumprindo todos os objetivos 
constantes em seu Estatutos, o que já jusjâ-fica o presente Proje. 
to de Lei, que ora encaminhamos nests
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p , ,«•>.. •* ” Reconhece de Utilidade Pública 

a Associação dos Amigos e Moradores do 
Conjunto Paulo VI e dá outras providên 
cias*

Art. 1* - Fica reconhecido de Utilidade Pública a 
Associação dos Amigos e Moradores do * 
Conjunto Paulo VI, entidade sácio-cultu 
ral, sediado nesta cidade.

Art6 2* - A presente Lei, entrará em vigor na da­
ta de sua publicação.

Arte 3® - Ficam revogadas as disposições em con-' 
trários.

Paço da Câmara Municipal de Santa Rita, 
Estado da Paraíba, 27 de setembro de 1985.

ry\̂  ■
Olaria da Penha Costa 

Vereadora— Autora
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ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS E MORADORES D0 C0N0UNT0 PAULO VI 
FUNDADA EM 15 DE 3UNH0 DE 1995 

SANTA RITA - PARAÍBA

E S T A T U T O S

Capitulo I- Arfc. 16 - A Associação ao* A«àgo* • Morador** do Conjunto* 
Paulc VI, fundada paio* tioradore® s amigo® úset* conjunto, n* tiüàd» * 
d* Sant* Rita. T usa sociedade civil, asa fine lucrativo*, oo« **d« •
tóro n* cidade d* Santa Rita.
Art. 26 - A Aasocieçào tea coma finalidade: a)proaover o angrendaoiaen to do bairro, b)lutar pelo bé» estar «ocial, promovendo .caapsnhe* edu­
cacional*, artística*, recreativas, e administrativas junto *• eotori- 
daoes conatituida*r c,cooperai co* os poderea pJbiícos.
Ceoitulo II- Do Quadro Social - Art. 40 . a Associação compor-<*»-* do1- 
ilimitado ndaero da *dciosf aaa. diatlnçãc de asxc, cor, prefaram.ia po 
li tida partidária, cr»oo religioso, ob«Q8c«noo o Estatuto em 
§Unico - Todo* os adcio* devarã contribuir para o angrandacia*"?* ao Ciaoaúa.
Capitulo 111- Da Aúainiatração dos Sdcio* - Art. 86 . Para a«r adatitiòc 
o adcio: a)**r apresentado por uw adcio coa plano gozo doa diraitoa * * 
devarsa, b)aue proaata sob juraaento cumprir a obedecer o praaani.* teta 
tuto*, c)»*r aaior da 17 ano* s tar boa conduta civil • aoral.
Capitulo IV. D* Constituição e Poderes da Sociedade - Art. 96 - Aaaaa - 
blrfi* Geral, Diretoria Executiva a Consalho fiscal.Capitulo V- D» Diretoria - Art. 14® - A Diretoria **rrf coapoat* *♦* ,f 
sei* (08) aambro» efetivos; Presidente. Vic*-pr**i#ente, 16 a 2* Aacra- 
tárioe, í» a 26 Taeourairoa.
Capitulo X- Art. 24» - A» eleições aerão realizada da 02 ea 02 anoa. 
Capitulo XII- Das disposições transitória* - Art. 526 - 0 presente Cata 
tutoe «atra aa vigor aprfs soa pJblica^So no orgão ofCdial do Eetaoo ã 
devidamente registrado ea carttfrio coapetente.
Art. 346 . Ravogaa-ea as disposições e* contrario.

Santa «ita^lé/da Abril d* 1988.

PRESIDENTE

1* SECHETifRXO



APT. 19 - A Associação dos Amigos e Moradores do Conjunto Paulo VI. Fundada pelos moradores 
deste conjunto, na cidade de Santa Rita, é uma sociedade civil, sem fins lucrativos, com se 
de e foro nesta cidade de Santa Rita, Estado da Paraíba, e regir-se-á, pelo presente estatu 
tos.
ART. 2 9 - 0  prazo desta Associação é ilimitado, e o seu ano social vai de 15 de Junlho a 
igual data do ano seguinte.
ART. 39 - A Associação dos Amigos e Moradores do Conjunto Paulo VI, fundada em Santa Rita," 
Estado da Paraíba em 15.06.85 no bairro do mesmo nome tem por fim.
5 1 9 -  Promover o engradecimento do bairro.
5 29 - Lutar pelo bem estar social, promovendo campanha educacionais, artísticas, recreati­
vas sociais e administrativas junto as autoridades constítuidas.
5 39 - Cooperar com os poderes constítuidos do município, estado e país, além de manter re­
lações de solidariedade com suas congêneres de todo o estado e fora dele.

CAPITULO II 
Do quadro Social 

. *
ART. 4 ? ’- A Associação compor-se-á de ilimitado inúmero de sócios sem distinção de sexo . 
cor, preferência política partidária, credo religiosu , obedecendo o EUf jintes categoria.
A) Fundadores
B) Efetivos
C) Beneméritos.
$Único- Todos os sócios deverão contribuir para o engraaecimento da i : jciação, sem dene­
grir a imagem com críticas difamatórias, de seus companheiros.
ART. 59 - São sócios fundadores todos aqueles quê tomarem parte na prlmira reunião de A-” 
ssembléia Geral e assinarem a ata da mesma.
ART. 69 - São sócios os efetivos todos aqueles que se assinarem em date posterior a previs­
ta no art. anterior.
ART. 79 - Serão sócios beneméritos, todos aqueles que mesmo fora da associação realizem al­
go de vulto para á comunidade.

CAPITULO III
Da Adimissão dos Sócios.

ART. 89 - Para ser admitido o sócio, é precíno.
A) Ser apresentado por um associado com pleno goso de seus direitos. v 
Bl Que prometa sob juramento cumprir e obedecer o presente estatutos.
Cl Ser maior de 17 anos, e ter boa conduta civil e rrioral^
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CAPITULO IV

,ba Constituição e Poderes da Sociedade

©
ARI. 99 . A Sociedade é constituídà e se compõe dc
A)' Assembléia Geral v  
E) Diretoria Executivav 
C3 Conselho Fiscal
ARI. 10 - A Assembléia Gerai é o órgão superior da sociedade
ART• 119 - A Assembléia Geral, i a reunião de todos os associados ou sua maio­
ria de 51% dos mesmos, quando no gõso dos seus direitos.
Ia RT. 129 - A Assembléia Geral, poderá se reunir em secção ordinária, extraor - 
ídinária ou solene.
§ 19 -A s s e c ç o i s  ordinárias serão realizadas mensalmente no 29 domingo de cada
mis para verificar o que foi feito no mis, findo e planejar para o mis próxi- 
! mo .

w  29 - Para que a assembléia geral seja convocada extraordinariamente, é pre - 
ciso edital de convocaçois, publicado em jornal de circunscirção com as razois 
notivantes, pelo menos tris dias antes de sua realização.
ART. 139 - Compete a assembléia geral resolver .
AT Os casos omissos no presente estatutos, submetendo a sua apreciação, não po 
dendo discutir sobre assuntos contrários as léis do paíz estado ou município.

* | • Bl Julgar co m imparcialidade e justiça as representações que lhe forem dirigi 
 ̂ da‘s em grande recursos, por qualquer associado em gõso de seus diretos contra 
[ 'rio.s a decisão da diretoria.

C) Suspender exonerar qualquer menbro da agremiação que não esteja cumprindo á 
normas ditadas no presente estatutos, podendo inclusive advertir u qualquer me 
bro da diretoria executiva, quando verificada a improdertividade , 
sura moral ou imcapacidade da mesma.

™  CAPITULO V
Da Diretoria
ART. 14 - A diretoria será composta de 06 í seis ) menbros efetivo

alta de li

President
Vice-Presidente, 19 Secretário, 29 Secretário, 19 Tesoureiro, 29 T ;soureiro,
§ 19 - Os cargos de diretores de departamentos e seus assessores rã o nomeadc
oelo presidente.
í 29 - Os cargos de diretoria não serão remuneradas e nen gratificados
ART. 159 Ao presidente compete
A) Dirigir as secçoês de diretoria, obedecer a fazer cumprir o presente estat 
tos.
B) Cooperar com as autoridades constituídas de seus estado e município.
C) Reivindicar junto aos mesmos, benefícios para a entidade a para o bairro
D) Não fazer despesas extraodinária sem a aprovação da assembléia geral ou em 
caso de urgência do conselho fiscal
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*E) Apresentar mensalmente no dia 15/06 data da fundaçao da W ^ a c e .  
1 , r‘i0 circunstaciado do movimento finencein e administrativo/.v tf

a assembléia extraordinariamente, quando se julgar imposs^b 1 11t!pdJF 0 Convocar
para deliberar qualquer evento social 
S) Dá a damento ao expediente e atender com humildade os pedidos dj!Js\as^p^fia 
dos, despachando-os com brevidade, se a caso tiver amparo lega-̂ L .

H) Aplicar sançois penais ou esciplinarias aos associados que urfringem as 
ncrmas estatutarias ,
/\pj . 16 - Ao vice presidente compete substuir o presidente em suas faltas ou
empedimentos.
A R T  . 17 - Ao 1? Secretário compete .
A) Secretarias as secçois de diretoria promovendo a leitura do expediente .
B) Escriturar os diplomas de sócios, assinar toda correspondência da uiedad 
e as convocaçois da assembléia geral.
C) Organizar e ter sob sua responsabilidade, o livro de registro de sócio, e 
todo arquivo da sociedade.
A R T . 18 - Ao 29 Secretário compete redigir a ata, promover a leitura em secçã
ordinária, providenciando ainda seu registro em livro prórpio. ♦
ART. 19 - Ao Tesoureiro compete.
.A) Proceder a arrecadação de jóias, efetuar a cobrança das mensalidades e de 
que diga respeito rendimentos da sociedade assinando recibos de quitação.
•B) Ter sob sua guarda e responsabilidade, devidamente escriturados em ordem, 
os livros necessários a tesouraria.
C) Efetuar os pagamentos devidamente, autorizados pelo presidente.
D) Apresentar mensalmente ao conselho fiscal, um balancete circunstanciado dc 
movimento financeiro da sociedade.
E) Depositar em estabelecimento bancário, as renda da sociedade, com outoriz< 
ção do presidente.
F) Assinar com o presidente cheques de retirada de inumerorios dos es 1-- elec
mento bancários.

CAPITULO VI
Do Conselho Fiscal
ART. 2 0 - 0  Conselho Fiscal, constituído de tris ( 3 ) menbros eleito: m a
ssembléia geral, com a diretoria, tem mandato por 02 anos e com as sej cantes 
atirbuiçois.
A) Fiscalizar a gestão financeira da diretoria./-
9) Emetir parecer sobre o balanço anual e as demonstrações que instruírem o 
relatório da diretoria a ser submetido a consideração da assembléia geral.
C) Dar parecer sobre as propostas de ademissão ou reademissão d© ;sócios .
§ Único Para completo desenpenho de suas funções, fica assegurado no con -

direito de livre exame em todos os atos da diretoria
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,ART . 21 - São direitos dos sócios quando em gôso de suas prérro/^tn
* Frequentar a sede e participar de suas atividades recreativas, export^» 
■ivas e culturais.• - tj Tomar partes nas assembléias gerais e eleitorais, podando 

k/üt ado .
Cl Propor o ingresso de novos sócios.
D) Recorrer a assembléia geral sobre penalidades que lhe forem imposta 1 
pela diretoria .
E ) Reauerer ao presidente a convocação da assembléia geral.
F) Apresentarproposta, sugestões, indicaçois e emendas no estatuto visan­
do o interesse da sociedade.
G) Ter entrada na sociedade com pessoas de sua familia em todas as soleni 
dades organizada mediante a presentação do cartão correspondente ao mês e 
respeitadas as exigências regulamentais.

p  CAPITULO VIII
* ART. 22 - São Deveres dos Sócios.
A) Exercer com zelo e dedicação os cargos para os quais forem eleitos ou 
nomeados.

-f- B-) Colaborar com o desenvolvimento da sociedade./ 
j. C ). Respeitar presente estatuto./
.DO' Contribuir pontualmente com suas mensalidades,/
El- Comparecer as reuniões marcadas ou quando convidado pela diretoria.
F) Cooperar ativamente na realização dos trabalhos ou movimentos da socie 
dade .
G) Primar pelos respeito a moral oas bons costumes no recinto social não 
comparecendo armado as reõnioês ou festas.

> CAPITULO iy
Das Penalidades.
ART. 23 - Aos sócios infratores deste ou do regimento interno, serão apli 
cadas as seguintes penalidades.
A) Advertência reservada pelo presidente. - 
D) Censura em ata.N

* *m xiiüi^au .
S Ün1co - A sensura em ata será comunicada por escrito a enfrator e nBs
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CAPITULO X
Das Eleições

t ■



.Wí. 2 4 - As eleições da sociedade se realizarão no 19 d o m i ni 
anos impares, mediante e: crutinio secreto e em assembléia g 
pe ,c presidente da executiva em exercício.
í Único - Os mandatos da executiva e conselho fiscal serão 
deranoo-se o período legislativo., apartir de 15.06.85.

1 hoAR T . 25 - As eleições que tratam o art. anterior, sao extensivos ao conse

fiscal.
$ Único - Quinze dias antes da eleiçois, o presidente designará uma comissão 
composta de três menbros, (um presidente e dois vogais) a qual caberá a orga- 
nizaçaõ e realização das mesmas, ficando ainda a critério da referida comi 
ssâo, a escolha dos respectivos fiscais, dentre os associados que não se en­
contrem como condidatos a quaisquer cargo.
ART. 26 - Os registros dos candidatos aos cargos da executiva e conselho fis­
cal, inprorrogaveImente se processarão 15 dias antes das eleiçois. 
i Único- Somente poderão concorrer os maiores de 21 anos.

CAPITULO XI
Das Desposiçois Gerais.
ART. 27 - A sociedade terá um pavilhão e um escudo, cujas cores e forma, se­
rá pôsteriomente tornada efetiva.^
ART. 2 8 - 0  pavilhão da sociedade será hasteado nos feriados, data de funda­
ção da mesma e em funeral durante 3 dias, por falecimento de associados 
AR.T. 29 - 0 mandato da diretoria executiva e conselho fiscal, terminará no ’ 
dia previsto pelo presente estatuto ̂
ART. 30 - Em caso de dessolução da sociedade, os seus bens serão doados a ’ 
uma casa de caridade.v
ART.31 - 0 presente estatuto poderá ser reformado ou ampliado mediante uma *
assembléia geral, convocada pelo presidente especialmente para tal fim, des­
de que as alterações propostas sejam aprovadas presentes, nós termos expre - ’ 
soes por este estatuto.V

CAPITULO XII
U 1 1 : Desposiçois Transitórias.
ART. 32 - 0 presente estatuto entra em vigor, após a sua publicação no órgão
oficial do estado e devidamente registrado no cartório competente.
ART. 33 - Os casos omissos no presente diploma legal, serão apreciados em 
assembléia geral.
AR T . 34 - Revogam-se as desposiçois em contrário.

cJ p  '  U '^ -  C d -s 4L Cf L -t .1

Vice-Presidente
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A S S E M B L É I A  L E G I S L A T I V A  
CASA DE EFITACIO PESSOA

João Pessoa • Pb.

CCMISSâoO DE CONSTITUTIVO, LEG-ISLAOlO 5 JUSTIÇA,
PROJETO DE LEI U 2 36/88,
EMENTA - Reconhece de Utilidade Publica a Asso­

ciação Dos Amigos e Moradores do Conj. 
Paulo YI, do Município de Santa Rita. 

AUTOR - DO DEPUTADO JOSÜ LUIS MAROJA.

P A R E C E R .

Com a apresentação do Projeto de Dei n2 36/88, preten 
de o ilustre Deputado José Duis Maro ja, reconhecer de Utilidade Pufe 
hlica a Associação dos Amigos e Moradores do Conj. Paulo YI, do Muni 
cípio de Santa Rita.

Eez o Autor juntada de Xerox dos seguintes documentos
1 - C.G-.C. n2 09.155.169/0001-95
2 - Diário Oficial do dia 29 de Ahril de 1988.
3 - Estatuto registrado no dia 11 de Maio de 1988 soh

n2 548, follia 32 Livro 05 B, no Cartório Dourado 
de Azevedo, em Santa Rita.

Comprovando assim sua Personalidade Jurídica e satis­
fazendo as exigências em termos legais, opinamos pela sua aprovação.
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ESTADO DA PARAÍBA
A S S E M B L É I A  L E G I S L A T I V A

GP/OFICIO N9 178/88 Em 17 de junho de 1988
JAMF.

SENHOR GOVERNADOR:

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelên 
cia para fins Constitucionais o Projeto de Lei n9 36/88, apro­
vado por esta Assembléia Legislativa, em sessão realizada no 
dia 16 de junho do corrente ano, o qual "RECONHECE DE UTILIDADE 
PÜBLICA A ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS E MORADORES DO CONJUNTO PAULO ' 
VIV do Município de Santa Rita-Pb.

Valho-me da oportunidade para apresentar a 
Vossa Excelência meus protestos de elevada consideração.

Atenciosamenta,

A
JOSÊ FERNANDES DE LIMA 

PRESIDENTE

Exm9.Sr.
DR.TARCÍSIO DE MIRANDA BURITY 
DD.GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAlBA 
Palácio desSedenção 
N e s t a /



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

PROJETO DE LEI N9 36/88

"Reconhece de Utilidade Pu 
blica a ASSOCIAÇÃO DOS AMI 
GOS E MORADORES DO CONJUN- 
TO PATJLO VI, do Município' 
de Santa Rita-Pb*.

Art. 19 - Fica reconhecida de utilidade pú 
blica a ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS E MORADORES DO CONJUNTO PAUL© VI 
no Município de Santa Rita-Pb.

Art. 29 - A presente Lei entrará era vigor ' 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da 
Paraíba, em João Pessoa, 17 de junho de 1988.

JOSBj FERNANDES DE LIMA 
SSIDI

PEIUSIRA L 
9 SECRETÁRIO

ANTONIO ROBERTO PAULINO
ÃRIO


